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INSERIR CAPA NESTA PÁGINA
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Caderno de Prova 
 

Nome: _____________________________________________________________________ 
 

 
INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO 

1 - Este simulado conta com questões focadas no concurso Prefeitura de Florianópolis - SC, cargo de Assistente Jurídico; 

2 - A prova contém itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 - As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora; 

4 - A participação no ranking classificatório só será permitida até o horário de liberação do gabarito; 

5 - O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado logo após estas instruções; 

 

PREENCHA SEU GABARITO 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para preencher seu gabarito. 

https://forms.gle/iN2gQfUtrTVQEqW57  

 
 

SIMULADO NO SISTEMA DE QUESTÕES 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para fazer este simulado também no SQ! 

https://bit.ly/4uk3kra   

https://forms.gle/iN2gQfUtrTVQEqW57
https://bit.ly/4uk3kra
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CONHECIMENTOS GERAIS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA  
Luiz Felipe 

 

TEXTO 

 

 

 

1. A mensagem principal do texto é 

a) apresentar os riscos de doenças cardíacas. 

b) explicar detalhadamente como funciona o exame 
de ecocardiograma. 

c) informar que o exame de ecocardiograma passou a 
ser realizado também em casa. 

d) criticar o atendimento hospitalar tradicional. 

e) divulgar a obrigatoriedade do exame cardíaco para 
a população. 

 

2. Ao afirmar que o exame “cuida do seu coração”, o 
texto 

a) descreve tecnicamente a função do exame. 

b) emprega linguagem figurada para valorizar o 
serviço oferecido. 

c) indica que o exame substitui tratamentos médicos. 

d) afirma que o exame cura doenças cardíacas. 

e) apresenta uma crítica ao sistema de saúde. 

 

 

 

 

 

3. O uso do termo “agora também” pressupõe que 

a) o exame é novo e nunca foi realizado antes. 

b) o exame só pode ser feito em domicílio. 

c) o exame deixou de ser realizado em hospitais. 

d) o exame já era realizado anteriormente em outro 
local. 

e) o exame é exclusivo para pacientes domiciliares. 

 

4. Considere o trecho: 

“Embora os resultados não tenham sido conclusivos, 
concluímos que novas medidas devem ser 
adotadas com urgência.” 

Assinale a alternativa correta quanto ao sujeito da 
forma verbal “concluímos”. 

a) O sujeito é desinencial (oculto). 

b) O sujeito é determinado simples e está expresso 
pelo termo “os resultados”. 

c) O sujeito é indeterminado, pois não há elemento 
explícito na oração. 

d) Trata-se de oração sem sujeito, uma vez que o 
verbo indica ação genérica. 

e) O sujeito é determinado composto, formado por 
“novas medidas”. 

 

5. Considere o período: 

“O relatório aponta falhas graves na execução do 
projeto.” 

Assinale a alternativa correta quanto à sintaxe do 
verbo “apontar”. 

a) Trata-se de verbo de ligação. 

b) Trata-se de verbo intransitivo. 

c) Trata-se de verbo transitivo indireto. 

d) Trata-se de verbo transitivo direto. 

e) Trata-se de verbo bitransitivo. 
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6. Assinale a alternativa em que os usos do hífen e da 
acentuação gráfica estão corretos, de acordo com 
o Acordo Ortográfico vigente. 

a) autoescola • infraestrutura • micro-ondas • 
antirreligioso 

b) auto-escola • infra-estrutura • micro-ondas • anti-
religioso 

c) auto escola • infra estrutura • microondas • anti 
religioso 

d) autoescola • infra-estrutura • micro-ondas • anti-
religioso 

e) auto-escola • infraestrutura • microondas • 
antirreligioso 

 

7. Considere o trecho: 

“A equipe pretende concluir o projeto e apresentá-lo 
à diretoria na próxima semana.” 

A forma “-lo”, em “apresentá-lo”, é classificada, 
morfologicamente, como: 

a) artigo definido masculino singular. 

b) pronome pessoal do caso reto. 

c) pronome pessoal oblíquo átono. 

d) pronome demonstrativo. 

e) partícula de realce. 

 

8. Assinale a alternativa correta quanto ao uso do 
pronome no lugar do termo destacado em: 

“O diretor respondeu [aos questionamentos dos 
servidores] com clareza.” 

a) O diretor os respondeu com clareza. 

b) O diretor respondeu-lhes com clareza. 

c) O diretor respondeu-os com clareza. 

d) O diretor respondeu eles com clareza. 

e) O diretor lhes respondeu-os com clareza. 

 

 

 

9. Assinale a alternativa em que não ocorre nenhum 
erro gramatical. 

a) Devem haver soluções para esse problema 
urgente. 

b) Fazem três meses que ele mudou de cidade. 

c) Entre eu e você, não há mais segredos. 

d) Houveram muitas manifestações durante o 
período eleitoral. 

e) Precisa-se de profissionais qualificados na área de 
tecnologia. 

 

10. Assinale a alternativa correta quanto à função 
sintática do termo destacado em: 

“Os estudantes permaneceram [atentos] durante 
toda a explicação.” 

a) Objeto direto 

b) Adjunto adnominal 

c) Predicativo do sujeito 

d) Complemento nominal 

e) Predicativo do objeto direto 
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RACIOCÍNIO LÓGICO  
Carlos Henrique 

11. Considere as proposições abaixo: 

1. “Se o sistema eletrônico de monitoramento falhar, 
então o protocolo de contingência será acionado.” 

2. “Se o protocolo de contingência for acionado, 
então os servidores serão desligados 
preventivamente.” 

3. “Os servidores não foram desligados 
preventivamente ou a equipe técnica foi acionada.” 

Sabe-se ainda que a equipe técnica não foi acionada. 

Com base nas informações, conclui-se corretamente 
que: 

a) o sistema eletrônico falhou e o protocolo de 
contingência foi acionado. 

b) a equipe técnica foi acionada e os servidores não 
foram desligados. 

c) o protocolo de contingência foi acionado. 

d) os servidores foram desligados preventivamente. 

e) o sistema eletrônico não falhou. 

 

12. Uma prefeitura contratou uma empresa para 
pavimentar determinada extensão de ciclovia. 
Após 40% da obra concluída, verificou-se que o 
custo por metro restante aumentaria em 25% 
devido à elevação do preço dos materiais. 

Sabendo que o orçamento inicial para toda a obra era 
de R$ 2,4 milhões e que o reajuste afetará apenas 
a parte ainda não executada, o novo custo total da 
obra será: 

a) R$ 2,58 milhões 

b) R$ 2,64 milhões 

c) R$ 2,76 milhões 

d) R$ 2,88 milhões 

e) R$ 3,00 milhões 

 

 

 

13. Observe a sequência definida pela seguinte lógica: 

2, 6, 15, 31, 56, 92, … 

O próximo termo dessa sequência é: 

a) 121 

b) 133 

c) 141 

d) 148 

e) 152 

 

14. Uma secretaria municipal analisou o número de 
atendimentos realizados por cinco unidades 
administrativas em determinado mês. 

Unidade Atendimentos 

A 180 

B 240 

C 300 

D 360 

E 420 

Com base nos dados apresentados, assinale a 
alternativa correta. 

a) A média de atendimentos é igual a 280. 

b) A mediana dos atendimentos é igual a 300. 

c) O desvio absoluto entre os atendimentos das 
unidades A e E corresponde a 120. 

d) A unidade E realizou exatamente o dobro dos 
atendimentos da unidade B. 

e) A amplitude total dos dados é igual a 180. 
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15. Considere as afirmações: 

• “Todo servidor que participa de capacitação 
obrigatória recebe certificado.” 

• “Nenhum servidor terceirizado recebe certificado.” 

• “Alguns funcionários do setor administrativo 
participam de capacitação obrigatória.” 

Com base nessas informações, conclui-se 
necessariamente que: 

a) todos os funcionários do setor administrativo são 
servidores efetivos. 

b) alguns funcionários do setor administrativo 
recebem certificado. 

c) todo servidor efetivo participa de capacitação 
obrigatória. 

d) nenhum funcionário terceirizado participa de 
capacitação obrigatória. 

e) todos os funcionários administrativos recebem 
certificado. 

 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA  
Renato da Costa 

16. Para alterar a orientação de apenas uma página 
específica de um documento do Microsoft Word 
para “Paisagem”, mantendo as demais páginas em 
“Retrato”, o usuário deve utilizar: 

a) A alteração das margens da página. 

b) A aplicação de um estilo de parágrafo. 

c) A inserção de uma quebra de página. 

d) A inserção de uma quebra de seção. 

e) A alteração do espaçamento entre linhas. 

 

17. No contexto das redes de computadores, a 
principal função do protocolo TCP é: 

a) Garantir a entrega confiável e ordenada dos dados 
transmitidos. 

b) Atribuir automaticamente endereços IP aos 
dispositivos da rede. 

c) Traduzir nomes de domínio em endereços IP. 

d) Criptografar os dados transmitidos em sites HTTPS. 

e) Bloquear acessos não autorizados por meio de 
regras de firewall. 

 

18. No Windows 10, o recurso que permite o login no 
sistema operacional por meio de reconhecimento 
facial, impressão digital ou PIN é denominado: 

a) BitLocker. 

b) Windows Defender. 

c) Windows Hello. 

d) Cortana. 

e) OneDrive. 

 

19. Assinale a alternativa que apresenta apenas 
extensões de arquivos padrão dos aplicativos 
atuais do Microsoft Office para editor de texto, 
planilha eletrônica e apresentação, 
respectivamente. 

a) .txt, .csv, .pdf 

b) .doc, .xls, .ppt 

c) .odt, .ods, .odp 

d) .pdf, .exe, .rar 

e) .docx, .xlsx, .pptx 

 

20. No Prompt de Comando do Windows, o comando 
utilizado para verificar a configuração de IP da 
máquina é: 

a) ifconfig 

b) ping -a 

c) netview 

d) tracert 

e) ipconfig 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
Fábio Ramos 

21.Considere a seguinte situação hipotética: Dani é 
Governadora de um  Estado do Sul do Brasil, ela 
sinaliza um desejo: incorporar aglomerações 
urbanas comuns com os outros Estados vizinhos. A 
idéia é integrar a organização, o planejamento e a 
execução de funções públicas de interesse comum. 
A fim de conseguir tal façanha busca apoio no 
Congresso Nacional para a edição de ato normativo 
adequado ao tema, obediente aos preceitos da 
Constituição Federal. Nesse caso, deverá ocorrer a 
edição de  

a) Lei Complementar. 

b) Emenda à Constituição.  

c) Lei Ordinária.  

d) Medida Provisória. 

e) Decreto Legislativo.  

 

22.Tibério e Tibruço estavam com dúvida em relação 
ao número de deputados da Asssembleia 
Legislativa de Santa Catarina. Foram a analisar a 
Constituição Federal. Sabendo que a única 
informação que eles tinham seria que o Estado 
elegeu 16 deputados federais. Ainda com dúvida 
foram perguntar a um professor experiente que 
chegou à seguinte conclusão: 

a) O número de deputados estaduais será sempre três 
vezes o número de deputados federais. 

b) O número de deputados estaduais será de 36. 

c) O número de deputados estaduais será de o 
mesmo de deputados federais. 

d) O número de deputados estaduais será de 40. 

e) O número de deputados estaduais será de 97. 

 

 

 

23. Tibério é brasileiro nato. Decidiu, por razões de 
interesse pessoal que renunciaria à única 
nacionalidade que possuía, a brasileira, alegando 
que quer viver sem pressão de nenhum estado. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar 
que 

a) não pode ser acolhido o pedido de perda da 
nacionalidade na situação descrita, caso Tibério 
venha a formulá-lo. 

b) Seria possível que Tibério renunciasse à 
nacionalidade, desde que tivesse pelo menos 3 
nacionalidades. 

c) não é admitida a renúncia à nacionalidade, por se 
tratar de direito indisponível. 

d) ocorrerá a perda da nacionalidade brasileira, e ele 
ficará apátrida. 

e) é possível que Tibério renuncie à nacionalidade, o 
que será alcançado com a só manifestação de 
vontade perante o Ministério da Justiça. 
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24. Suponha que Tibério e Silvia, casados, cidadãos 
brasileiros, estavam de férias na Itália quando, 
devido a uma intercorrência médica, Silvia deu à luz 
prematuramente ao seu filho Silvinho. 
Considerando o disposto na Constituição Federal, é 
correto afirmar que Silvinho 

a) é brasileiro nato independentemente de qualquer 
outra situação. 

b) é brasileiro naturalizado e poderá perder sua 
naturalização fizer pedido expresso de perda da 
nacionalidade brasileira perante autoridade 
brasileira competente, independente de qualquer 
situação. 

c) será considerado brasileiro nato se tiver sido 
registrado em repartição competente brasileira e 
neste caso vindo para o Brasil poderá ocupar o 
cargo de oficial das forças armadas. 

d) deve ser considerado como brasileiro nato, mas 
não poderá ocupar o cargo de oficial das Forças 
Armadas, pois seus pais não estavam a serviço do 
Brasil. 

e) apenas será considerado brasileiro após residir por 
um ano ininterrupto no Brasil e comprovar que tem 
idoneidade moral.  

 

25. O texto da Constituição Federal apresenta que o 
STF poderá, de ofício ou por provocação, mediante 
decisão de dois terços dos seus membros, após 
reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na 
imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação 
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à 
administração pública direta e indireta, nas esferas 
federal, estadual e municipal, bem como proceder 
à sua revisão ou cancelamento, na forma 
estabelecida em lei. 

Considerando o texto apresentado acima e as 
legislações vigentes. A aprovação, revisão ou 
cancelamento de súmula poderá ser provocada 
por:  

a) partido político que elegeu apenas um deputado 
estadual.  

b) os Conselhos Federais de órgãos de classe 
profissional.  

c) confederação sindical ou entidade de classe de 
âmbito regional.  

d) Prefeitura de Florianópolis, incidentalmente.  

e) o Procurador-Geral de Justiça.  

 

26.Tibruço, deputado federal eleito por santa 
catarina, Mora em Florianópolis e após completar 
30 anos de idade resolveu ser mais adepto a 
proteção do meio ambiente. Em dado momento 
ele percebeu que o o Presidente da República iria 
praticar um ato que lesaria o patrimônio público e 
o meio ambiente de sua cidade ao mesmo tempo. 
À luz da sistemática constitucional afeta aos 
direitos e garantias fundamentais, Tibruço poderá 
ajuizar 

a) ação popular que será julgada pelo STF, podendo 
ser proposta no estado onde ele se 
encontra(Brasilia). 

b) ação civil pública que será julgada pelo STF. 

c) ação popular que será julgada pelo juiz federal. 

d) mandado de segurança que será julgada pelo STF. 

e) Ação popular que será julgada pelo STF, mas deverá 
ser proposta no estado onde ele reside. 
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27. Determinada causa, conflito entre a prefeitura de 
Florianópolis e uma entidade estrangeira, foi 
endereçada ao Supremo Tribunal Federal 
originariamente. Pedro estudioso do assunto ficou 
com dúvidas e foi consultar um professor 
experiente. À luz da sistemática constitucional, o 
professor respondeu corretamente: 

a) Que o Supremo Tribunal Federal possui 
legitimidade por  tratar de controle de 
constitucionalidade; 

b) Que o STJ possui legitimidade em recurso especial; 

c) Que o STJ possui legitimidade originariamente; 

d) Que como não se trata de um conflito que envolve 
a constituição federal a referida causa teria inicio 
na justiça federal (juiz federal); 

e) Que o Supremo Tribunal Federal possuiria 
legitimidade apenas se fosse um recurso 
extraordinário e não originariamente. 

 

28. Ao tratar dos princípios fundamentais, a 
Constituição Federal estabelece, em seu art. 1.º, 

a) que a forma republicana de Estado, caracterizada 
pela eletividade, temporariedade e 
responsabilidade do governante. 

b) que a forma de Estado é caracterizada pela 
eletividade, temporariedade e responsabilidade do 
governante. 

c) a forma federativa de Estado, cláusula pétrea 
implícita, caracterizada pela tripartição dos 
poderes da União. 

d) a forma federativa de Estado e o sistema 
presidencialista de governo. 

e) que a forma de Estado é composta e cláusula 
pétrea expressa. 

 

 

 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
Rodrigo Bet 

29. Quanto ao mérito do ato administrativo, é correto 
afirmar que: 

a) Nos atos discricionários, todos os elementos do ato 
são sempre vinculados à lei. 

b) Nos atos vinculados, há margem de liberdade para 
o agente público decidir conforme conveniência e 
oportunidade. 

c) Competência, finalidade e forma são sempre 
elementos vinculados, enquanto motivo e objeto 
podem ser vinculados ou discricionários. 

d) Nos atos vinculados, apenas a competência é 
elemento obrigatório previsto em lei. 

e) Nos atos discricionários, a finalidade pode ser 
livremente escolhida pelo agente público. 

 

30. Sobre delegação e avocação de competência 
administrativa, assinale a alternativa correta: 

a) A avocação ocorre de forma permanente e pode 
ser realizada entre órgãos sem relação hierárquica. 

b) A delegação é ato discricionário, temporário e 
ocorre, em regra, de superior para subordinado. 

c) Na delegação, todas as competências podem ser 
transferidas livremente pelo superior hierárquico. 

d) A avocação é regra geral na Administração Pública 
e independe de justificativa. 

e) A delegação e a avocação podem ocorrer mesmo 
sem vínculo hierárquico entre os agentes públicos. 
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31. Acerca do poder regulamentar da Administração 
Pública, assinale a alternativa correta: 

a) O regulamento pode inovar livremente na ordem 
jurídica, criando direitos e obrigações primárias. 

b) O poder regulamentar é competência delegável a 
qualquer autoridade administrativa. 

c) O decreto autônomo pode criar ou extinguir órgãos 
públicos com aumento de despesa. 

d) O regulamento possui natureza derivada e 
secundária, destinando-se à fiel execução das leis. 

e) O decreto autônomo possui caráter ilimitado para 
disciplinar qualquer matéria administrativa. 

 

32. Nos termos da Lei de Improbidade Administrativa, 
assinale a alternativa correta: 

a) O ato de atentado aos princípios da Administração 
Pública pode gerar suspensão dos direitos políticos 
de até 14 anos. 

b) Nos atos que causam lesão ao erário, a suspensão 
dos direitos políticos pode chegar a até 12 anos. 

c) O enriquecimento ilícito prevê apenas multa civil, 
sem perda da função pública. 

d) O ressarcimento ao erário deixou de ser aplicável 
nas hipóteses de dano efetivo. 

e) A proibição de contratar com o poder público por 
ato de lesão ao erário pode exceder 14 anos. 

 

33. Sobre concessão e permissão de serviço público, 
assinale a alternativa correta: 

a) A concessão possui natureza precária e pode ser 
revogada unilateralmente a qualquer tempo. 

b) A permissão somente pode ser celebrada com 
pessoa jurídica ou consórcio de empresas. 

c) A permissão dispensa licitação prévia por sua 
natureza discricionária. 

d) Tanto a concessão quanto a permissão são 
irrevogáveis pelo poder concedente. 

e) A concessão é contrato administrativo celebrado 
com pessoa jurídica ou consórcio de empresas, sem 
precariedade. 

 

 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS 

Fabiano Pereira 

34. Segundo a Lei nº 14.133/2021, no tocante às 
infrações e sanções administrativas aplicáveis ao 
licitante ou ao contratado, assinale a alternativa 
correta.  

a) O não comparecimento para celebrar o contrato ou 
a não entrega da documentação exigida para a 
contratação, ainda que a convocação ocorra dentro 
do prazo de validade da proposta, não caracteriza 
infração administrativa, constituindo mero 
descumprimento negocial sem repercussão 
sancionatória. 

b) As sanções administrativas previstas na lei 
restringem-se à multa e à declaração de 
inidoneidade, não havendo previsão de 
advertência nem de impedimento de licitar e 
contratar. 

c) Na aplicação das sanções administrativas, a 
autoridade competente deve considerar fatores 
como a natureza e a gravidade da infração, as 
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes, os danos causados à 
Administração Pública e a existência de programa 
de integridade implantado ou aperfeiçoado. 

d) O atraso injustificado na execução contratual 
sujeita o contratado exclusivamente à multa de 
mora, sendo vedada sua conversão em multa 
compensatória, assim como a extinção unilateral 
do contrato com cumulação de outras sanções. 

e) A reabilitação do licitante ou contratado exige, em 
qualquer caso, o transcurso de prazo mínimo 
uniforme de 2 anos a partir da aplicação da 
penalidade, independentemente de se tratar de 
impedimento de licitar e contratar ou de 
declaração de inidoneidade 
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35. Com base nas definições previstas na Lei nº 
14.133/2021, assinale a alternativa correta. 

a) Os serviços não contínuos ou contratados por 
escopo correspondem a prestações permanentes, 
de execução contínua e sem prazo previamente 
determinado, razão pela qual não admitem 
delimitação temporal nem prorrogação vinculada à 
conclusão do objeto contratado. 

b) Os serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual abrangem apenas 
atividades de consultoria, pareceres, perícias e 
estudos técnicos, não alcançando trabalhos 
materiais ou artísticos relacionados à restauração 
de obras de arte e de bens de valor histórico. 

c) O anteprojeto é peça técnica preliminar que reúne 
subsídios necessários à elaboração do projeto 
básico, mas não precisa conter memorial descritivo 
dos elementos da edificação, dos componentes 
construtivos e dos materiais de construção, pois 
tais informações pertencem exclusivamente ao 
projeto executivo. 

d) O projeto executivo é o conjunto de elementos 
necessários e suficientes à execução completa da 
obra, devendo detalhar as soluções previstas no 
projeto básico, identificar os serviços, materiais e 
equipamentos a serem incorporados à obra e 
apresentar suas especificações técnicas, em 
conformidade com as normas técnicas pertinentes. 

e) O superfaturamento, para os fins da Lei nº 
14.133/2021, caracteriza-se exclusivamente pela 
cobrança de preço acima do valor de mercado, não 
sendo configurado quando houver deficiência na 
execução de obras ou serviços de engenharia que 
reduza a qualidade, a vida útil ou a segurança do 
objeto 

 

 

 

 

 

 

36. Com base nas disposições da Lei nº 14.133/2021 
relativas aos agentes públicos envolvidos nas 
licitações e contratações públicas, assinale a 
alternativa correta. 

a) A autoridade máxima do órgão ou da entidade 
poderá designar, para o desempenho de funções 
essenciais à execução da Lei nº 14.133/2021, 
agente público que seja cônjuge, companheiro ou 
parente de licitante ou contratado habitual da 
Administração, desde que o agente tenha 
formação técnica compatível com a função. 

b) O princípio da segregação de funções impede a 
concentração de atribuições sensíveis no mesmo 
agente público, mas essa regra não alcança os 
órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno, por exercerem atividades de natureza 
consultiva ou fiscalizatória. 

c) O agente de contratação será auxiliado por equipe 
de apoio e responderá individualmente pelos atos 
que praticar, ressalvada a hipótese em que for 
induzido a erro pela atuação da própria equipe. 

d) Em licitações que envolvam bens ou serviços 
especiais cujo objeto não seja rotineiramente 
contratado pela Administração, os agentes 
públicos responsáveis pela condução do certame 
deverão atuar sem assessoramento externo, sendo 
vedada a contratação temporária de empresa ou 
profissional especializado. 

e) O agente público designado para atuar na área de 
licitações e contratos pode admitir ou tolerar 
situações restritivas ao caráter competitivo do 
processo licitatório quando a medida for voltada à 
participação de sociedades cooperativas 
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37. De acordo com as regras da Lei nº 14.133/2021 
sobre os critérios de julgamento, especialmente 
quanto ao julgamento por melhor técnica, técnica 
e preço e maior retorno econômico, assinale a 
alternativa correta. 

a) No julgamento por melhor técnica ou por técnica e 
preço, a atribuição de notas a quesitos de natureza 
qualitativa poderá ser feita livremente pela 
autoridade competente, independentemente de 
banca designada e sem necessidade de observância 
de orientações ou limites definidos em edital. 

b) A obtenção de pontuação decorrente da 
capacitação técnico-profissional, nos julgamentos 
por melhor técnica ou por técnica e preço, exige 
que a execução do respectivo contrato tenha 
participação direta e pessoal do profissional 
correspondente. 

c) O julgamento por maior retorno econômico pode 
ser utilizado em qualquer modalidade de 
contratação pública que tenha potencial de gerar 
economia para a Administração, ainda que não se 
trate de contrato de eficiência. 

d) Nas licitações que adotarem o critério de 
julgamento por maior retorno econômico, a 
proposta de trabalho poderá indicar 
genericamente a economia esperada, sendo 
dispensada a expressão da estimativa em unidade 
de medida associada ao objeto e em unidade 
monetária. 

e) Nos contratos de eficiência, caso não seja gerada a 
economia prevista, o contratado ficará sujeito 
apenas à perda proporcional da remuneração, 
ainda que a diferença entre a economia contratada 
e a efetivamente obtida seja superior ao limite 
máximo estabelecido no contrato 

 

 

 

 

 

 

38. Com base nas modalidades de licitação previstas 
na Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto ao 
leilão, ao diálogo competitivo, à concorrência e ao 
pregão, assinale a alternativa correta. 

a) Quando a Administração optar pela realização de 
leilão por intermédio de leiloeiro oficial, deverá 
selecioná-lo obrigatoriamente por concorrência, 
adotando como critério de julgamento o menor 
preço para a contratação do serviço. 

b) O diálogo competitivo é cabível quando a 
Administração verificar a necessidade de definir e 
identificar os meios e as alternativas capazes de 
satisfazer suas necessidades, com destaque, entre 
outros aspectos, para a estrutura jurídica ou 
financeira do contrato.  

c) Na modalidade diálogo competitivo, a 
Administração deverá divulgar suas necessidades e 
exigências apenas após a fase de diálogo com os 
interessados, fixando prazo mínimo de 10 dias úteis 
para manifestação de interesse na participação da 
licitação. 

d) A concorrência é modalidade de licitação destinada 
exclusivamente à contratação de bens e serviços 
comuns, sendo incompatível com obras e serviços 
de engenharia e limitada aos critérios de menor 
preço e maior desconto. 

e) Em licitação realizada na modalidade pregão, o 
agente responsável pela condução do certame será 
designado leiloeiro oficial, especialmente quando o 
objeto envolver bens ou serviços comuns 
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DIREITO AMBIENTAL 
André Rocha 

39. O Princípio da Natureza Pública da Proteção 
Ambiental 

a) preconiza uma ideia de prevenção de riscos no 
tocante a atividades de vasto conhecimento 
humano. 

b) prevê que o poluidor responda pelos custos sociais 
da degradação causada por sua atividade 
impactante. 

c) alicerça o pagamento por serviços ambientais 
(PSA). 

d) estabelece como dever irrenunciável do poder 
público promover a proteção do meio ambiente. 

e) determina que as pessoas têm o direito de 
participar ativamente das decisões políticas 
ambientais. 

 

40. O licenciamento ambiental é um procedimento 
administrativo ao qual são submetidas 
determinadas atividades potencial ou 
efetivamente poluidoras. Sobre esse assunto, 
analise os itens a seguir. 

I – Emissão do Termo de Referência. 

II – Audiência Pública. 

III – Elaboração do Estudo de Impacto Ambiental 
(EIA). 

IV – Emissão da Licença. 

Assinale a alternativa que apresenta a correta 
sequência das etapas do processo de licenciamento 
citadas acima. 

a) I, II, III e IV. 

b) I, III, II e IV. 

c) IV,  II, III, e I. 

d) III, II, VI e I. 

e) II, I, IV e III. 

 

41. Sobre as penas restritivas de direito das pessoas 
físicas previstas na Lei nº 9.605/1998, assinale a 
alternativa incorreta. 

a) A prestação de serviços à comunidade consiste na 
atribuição ao condenado de tarefas gratuitas junto 
a parques e jardins públicos e unidades de 
conservação, e, no caso de dano da coisa particular, 
pública ou tombada, na restauração desta, se 
possível. 

b) As penas de interdição temporária de direito são a 
proibição de o condenado contratar com o Poder 
Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer 
outros benefícios, bem como de participar de 
licitações, pelo prazo de cinco anos, no caso de 
crimes dolosos, e de três anos, no de crimes 
culposos.  

c) A suspensão de atividades será aplicada quando 
estas não estiverem obedecendo às prescrições 
legais. 

d) A prestação pecuniária consiste no pagamento em 
dinheiro à vítima ou à entidade pública ou privada 
com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não 
inferior a um salário-mínimo nem superior a 
trezentos e sessenta salários-mínimos. O valor 
pago será deduzido do montante de eventual 
reparação civil a que for condenado o infrator. 

e) O recolhimento domiciliar baseia-se na 
autodisciplina e senso de responsabilidade do 
condenado, que deverá, com vigilância, trabalhar, 
frequentar curso ou exercer atividade autorizada, 
permanecendo recolhido nos dias e horários de 
folga em residência ou em qualquer local destinado 
a sua moradia habitual, conforme estabelecido na 
sentença condenatória. 
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42. O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa 
natural ou jurídica, pode, por instrumento público 
ou particular ou por termo administrativo firmado 
perante órgão integrante do Sisnama, limitar o uso 
de toda a sua propriedade ou de parte dela para 
preservar, conservar ou recuperar os recursos 
ambientais existentes, instituindo servidão 
ambiental. 

Sobre o instituto da servidão ambiental, assinale a 
alternativa correta. 

a) A servidão ambiental se aplica às Áreas de 
Preservação Permanente e à Reserva Legal mínima 
exigida.   

b) A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da 
área sob servidão ambiental deve ser, no mínimo, 
a mesma estabelecida para a Reserva Particular do 
Patrimônio Natural. 

c) Permite-se, durante o prazo de vigência da 
servidão ambiental, a alteração da destinação da 
área, nos casos de transmissão do imóvel a 
qualquer título, de desmembramento ou de 
retificação dos limites do imóvel, desde que tal 
alteração seja objeto de averbação na matrícula do 
imóvel no registro de imóveis competente. 

d) O prazo máximo da servidão ambiental temporária 
é de 15 (quinze) anos.         

e) O detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, 
cedê-la ou transferi-la, total ou parcialmente, por 
prazo determinado ou em caráter definitivo, em 
favor de outro proprietário ou de entidade pública 
ou privada que tenha a conservação ambiental 
como fim social. 

 

 

DIREITO CIVIL 
Paulo Sousa 

43. Assinale a alternativa correta de acordo com a 
legislação aplicável aos instrumentos de 
regularização fundiária urbana no âmbito 
municipal. 

a) Compete exclusivamente à União classificar as 
modalidades da Reurb, cabendo ao Município 
apenas encaminhar os documentos ao registro de 
imóveis. 

b) Compete ao Município em que situado o núcleo 
urbano informal classificar a modalidade da Reurb, 
analisar e aprovar o projeto e emitir a Certidão de 
Regularização Fundiária. 

c) O Município somente poderá instaurar 
procedimento de Reurb mediante prévia 
autorização judicial, ainda que o núcleo urbano 
esteja situado em seu território. 

d) A Certidão de Regularização Fundiária é emitida 
diretamente pelo cartório de registro de imóveis, 
independentemente de aprovação administrativa 
municipal. 

e) A classificação da modalidade da Reurb deve ser 
feita por lei municipal específica para cada núcleo 
urbano informal a ser regularizado. 

 

44. Assinale a alternativa correta de acordo com o 
Código Civil Brasileiro sobre os contratos. 

a) A exceção do contrato não cumprido permite que 
uma parte recuse sua prestação enquanto a outra 
não cumprir a obrigação correspondente.  

b) Nos contratos bilaterais, qualquer contratante 
pode exigir o cumprimento da obrigação alheia, 
ainda que não tenha cumprido a sua. 

c) A parte obrigada a cumprir primeiro nunca poderá 
recusar sua prestação, ainda que haja risco 
evidente de inadimplemento posterior. 

d) O inadimplemento de uma das partes extingue 
automaticamente o contrato, independentemente 
de manifestação da parte prejudicada. 

e) A exceptio non adimpleti contractus aplica-se 
apenas aos contratos gratuitos, pois nestes há 
maior proteção ao devedor. 
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45. Assinale a alternativa correta sobre a posse e a 
propriedade de acordo com o Código Civil 
Brasileiro. 

a) O possuidor turbado deve abandonar a posse e 
propor ação indenizatória, sendo vedada a defesa 
possessória. 

b) O possuidor tem direito de ser mantido na posse 
em caso de turbação e reintegrado em caso de 
esbulho. 

c) A ameaça à posse não autoriza proteção jurídica, 
pois somente o esbulho gera medida possessória. 

d) O proprietário sem posse atual pode sempre 
utilizar força própria para retirar o ocupante do 
imóvel. 

e) A proteção possessória depende necessariamente 
da comprovação prévia do domínio sobre o bem. 

 

46. Assinale a alternativa correta de acordo com o 
Código Civil Brasileiro e a prescrição. 

a) A prescrição corre normalmente contra os 
absolutamente incapazes, desde que 
representados por seus responsáveis legais. 

b) A prescrição entre ascendentes e descendentes 
não sofre qualquer impedimento durante o poder 
familiar. 

c) A prescrição contra ausente do País em serviço 
público municipal corre normalmente, sem regra 
especial. 

d) A prescrição entre tutelado e tutor somente se 
suspende após o encerramento formal da tutela. 

e) Não corre prescrição entre cônjuges na constância 
da sociedade conjugal. 

 

 

 

 

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Ricardo Torques 

47. Assinale a alternativa correta de acordo com o 
Código de Processo Civil. 

a) Os recursos impedem a eficácia da decisão, salvo 
disposição legal ou decisão judicial em sentido 
diverso. 

b) O recurso pode ser interposto pelo Ministério 
Público, desde que atue como parte.  

c) A renúncia ao direito de recorrer depende da 
aceitação da outra parte. 

d) Dos despachos cabe agravo de instrumento. 

e) O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a 
anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir 
do recurso. 

 

48. Assinale a alternativa correta acerca do 
procedimento comum.   

a) Se o réu não contestar a ação, será considerado 
revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de 
fato formuladas pelo autor. 

b) A desistência da ação ou a ocorrência de causa 
extintiva que impeça o exame de seu mérito obsta 
ao prosseguimento do processo quanto eventual 
reconvenção. 

c) Alegando o réu, na contestação, ser parte ilegítima 
ou não ser o responsável pelo prejuízo invocado, o 
juiz facultará ao autor, em 30 (trinta) dias, a 
alteração da petição inicial para substituição do 
réu. 

d) Depois da contestação, não será lícito ao réu 
deduzir novas alegações, ainda que relativas a 
direito superveniente. 

e) Os prazos contra o revel que não tenha patrono nos 
autos fluirão da data de sua intimação pessoal.  
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49. De acordo com o Código de Processo Civil, cabível 
o agravo de instrumento em face da decisão que 
versar sobre  

a) o deferimento do pedido de limitação do 
litisconsórcio; 

b) o mérito do processo 

c) o acolhimento do pedido de gratuidade de justiça.  

d) a inclusão de litisconsorte.  

e) o indeferimento do pedido de revogação de 
gratuidade de justiça anteriormente conferida.  

 

50. Assinale a alternativa correta de acordo com o 
Código de Processo Civil acerca do cumprimento de 
sentença.  

a) É vedado ao réu, antes de ser intimado para o 
cumprimento da sentença, comparecer em juízo e 
oferecer em pagamento o valor que entender 
devido, apresentando memória discriminada do 
cálculo. 

b) Não ocorrendo pagamento voluntário no 
cumprimento de sentença, o débito será acrescido 
de multa e honorários do advogado de cinco por 
cento.  

c) Quando a elaboração do demonstrativo depender 
de dados em poder de terceiros ou do executado, 
o juiz poderá requisitá-los, sob cominação de 
prisão.  

d) Quando o valor apontado no demonstrativo 
aparentemente exceder os limites da condenação, 
a execução será iniciada pelo valor pretendido, mas 
a penhora terá por base a importância que o juiz 
entender adequada. 

e) A apresentação de impugnação ao cumprimento 
de sentença, como regra, impede a prática dos atos 
executivos.  

 

 

 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 
Rafael Henze 

51. Sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza, analise os itens a seguir: 

I. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza só 
pode ser cobrado pelos Municípios ou pelo Distrito 
Federal. 

II. A base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza é a receita bruta do prestador. 

III. A alíquota do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza cobrado em uma obra de construção civil 
pode ser 0,5% 

IV. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
não incide sobre serviços remunerados por 
tomadores no exterior. 

Com base nos itens acima, podemos afirmar que: 

a) Apenas o item III está CORRETO. 

b) Apenas os itens II e III estão CORRETOS. 

c) Apenas os itens I, II e III estão CORRETOS. 

d) Todos os itens estão CORRETOS. 

e) Todos os itens estão ERRADO 

 

52. Em regra, ao prestar um serviço, a empresa deve 
pagar o imposto sobre serviços (ISS) no município 
de sua sede. Porém, há serviços cuja prestação 
enseja pagamento ao município em que é prestado 
o serviço, como no caso de 

a) serviços relativos à geologia. 

b) serviços de informática. 

c) serviços de pesquisas e desenvolvimento de 
qualquer natureza. 

d) serviços de demolição. 

e) serviços de consultoria via teletrabalho.. 
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53. No lançamento do ITBI, o contribuinte declara 
determinado valor de transação para imóvel 
transmitido onerosamente. O Município, 
entendendo que o imóvel vale mais, pretende 
utilizar automaticamente a base de cálculo do IPTU 
ou um valor de referência previamente fixado. 
Considerando o entendimento do STJ, assinale a 
alternativa correta. 

a) O Município pode adotar automaticamente a base 
de cálculo do IPTU como piso do ITBI, pois ambos 
incidem sobre o mesmo imóvel. 

b) O Município deve aceitar sempre o valor declarado 
pelo contribuinte, ainda que existam indícios 
concretos de incompatibilidade com o valor de 
mercado. 

c) A base de cálculo do ITBI corresponde ao valor do 
imóvel em condições normais de mercado, e o 
valor declarado pelo contribuinte presume-se 
compatível com esse valor, somente podendo ser 
afastado mediante regular procedimento 
administrativo próprio. 

d) O Município pode arbitrar previamente a base de 
cálculo do ITBI com base em valor de referência 
unilateralmente fixado, cabendo ao contribuinte 
provar depois que o valor está incorreto. 

e) A base de cálculo do ITBI deve ser sempre o maior 
valor entre o valor declarado, o valor venal do IPTU 
e o valor de referência municipal. 

 

54. A respeito da Reforma Tributária aprovada em 
2023 e as alterações que promoveu no texto 
constitucional, julgue os próximos itens. 

I A contribuição de melhoria poderá ser usada para 
remunerar a atividade de monitoramento de vias e 
logradouros públicos. 

II A base de cálculo do ITBI poderá ser atualizada pelo 
Poder Executivo, conforme critérios estabelecidos 
em lei municipal. 

III As alíquotas máximas do ISS poderão ser 
ultrapassadas com a finalidade de desestimular 
condutas prejudiciais ao meio ambiente. 

Assinale a opção correta. 

a) Apenas o item II está certo. 

b) Apenas o item III está certo. 

c) Apenas os itens I e II estão certos. 

d) Apenas os itens I e III estão certos. 

e) Todos os itens estão errados. 

 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
Rodrigo Bet 

55. Um município cria, por lei específica, uma 
autarquia municipal para gerir o serviço de 
abastecimento de água, transferindo a essa 
entidade a titularidade e a execução do serviço. 
Esse caso configura: 

a) Desconcentração por matéria 

b) Descentralização por delegação 

c) Centralização administrativa 

d) Descentralização por outorga 

e) Concentração administrativa 

 

56. No âmbito de um município, a criação de diversas 
secretarias (como Secretaria de Educação, Saúde e 
Obras), com distribuição interna de competências 
dentro da própria Prefeitura, caracteriza: 

a) Descentralização por outorga 

b) Descentralização por delegação 

c) Desconcentração 

d) Centralização 

e) Descentralização territorial 
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TRANSPARÊNCIA E CONTROLE 
Fabiano Pereira 

57. Nos termos da Lei nº 12.527/2011, considerando 
as diretrizes do acesso à informação, o controle 
social da Administração Pública e o tratamento de 
informações classificadas como sigilosas, assinale a 
alternativa correta. 

a) O direito fundamental de acesso à informação deve 
ser assegurado apenas por meio da divulgação de 
informações públicas pelos órgãos e entidades 
estatais, não havendo, entre as diretrizes da Lei nº 
12.527/2011, qualquer referência ao 
desenvolvimento do controle social da 
Administração Pública. 

b) O acesso, a divulgação e o tratamento de 
informação classificada como sigilosa podem ser 
realizados por qualquer agente público que integre 
o órgão ou a entidade responsável pela 
informação, ainda que não exista necessidade 
concreta de conhecimento ou credenciamento 
específico. 

c) O Estado possui o dever de controlar o acesso e a 
divulgação de informações sigilosas produzidas por 
seus órgãos e entidades, assegurando a proteção 
dessas informações, sem afastar as restrições legais 
aplicáveis ao seu acesso, divulgação e tratamento. 

d) As autoridades públicas somente devem orientar 
seus subordinados quanto às normas de segurança 
relativas ao tratamento de informações sigilosas 
quando houver determinação expressa dos órgãos 
de controle externo, pois a Lei nº 12.527/2011 não 
lhes impõe providência própria nessa matéria. 

e) A pessoa física ou entidade privada que, em razão 
de vínculo com o poder público, execute atividades 
de tratamento de informações sigilosas não precisa 
adotar providências específicas quanto a 
empregados, prepostos ou representantes, pois tal 
responsabilidade permanece exclusivamente com 
o órgão público contratante 

 

 

58. Nos termos da Lei nº 12.527/2011, considerando 
o direito de acesso a informações relativas a 
inspeções, auditorias, prestações e tomadas de 
contas realizadas pelos órgãos de controle interno 
e externo, assinale a alternativa correta. 

a) O acesso à informação compreende o direito de 
obter informações relativas ao resultado de 
auditorias realizadas pelos órgãos de controle 
interno, mas não alcança auditorias, inspeções, 
prestações ou tomadas de contas realizadas pelos 
órgãos de controle externo. 

b) O direito de acesso à informação compreende a 
obtenção de informações relativas ao resultado de 
inspeções, auditorias, prestações e tomadas de 
contas realizadas pelos órgãos de controle interno 
e externo, inclusive quanto a prestações de contas 
de exercícios anteriores. 

c) As informações relativas ao resultado de auditorias 
e inspeções somente podem ser disponibilizadas 
quando vinculadas ao exercício financeiro em 
curso, pois prestações de contas de exercícios 
anteriores não se inserem no conteúdo protegido 
pelo direito de acesso à informação. 

d) As informações relativas a auditorias, inspeções, 
prestações e tomadas de contas integram matéria 
reservada à organização interna dos órgãos de 
controle, razão pela qual não estão compreendidas 
entre os direitos de obtenção de informação 
previstos na Lei nº 12.527/2011. 

e) O resultado de auditorias realizadas por órgãos de 
controle interno e externo somente pode ser 
acessado mediante autorização discricionária do 
órgão ou entidade fiscalizada, uma vez que a Lei nº 
12.527/2011 não prevê direito específico de 
obtenção dessas informações 
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ESTATUTO DOS SERVIDORES DE 
FLORIANÓPOLIS (LEI COMPLEMENTAR Nº 

063/2003 E ALTERAÇÕES)  
Emerson Bruno 

59. Com base na Lei Complementar nº 63/2003, que 
institui o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Florianópolis, assinale a alternativa 
correta acerca das formas de provimento em cargo 
público. 

a) São formas de provimento de cargo público apenas 
a nomeação, a promoção, a reversão e o 
aproveitamento. 

b) A nomeação far-se-á para cargos vagos em caráter 
efetivo para cargos em comissão e em caráter 
precário quando se tratar de cargo de carreira. 

c) A posse ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias, 
prorrogáveis justificadamente por mais 15 (quinze) 
dias, contados da publicação do ato de nomeação 
no órgão oficial de divulgação do Município. 

d) A posse ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias, 
prorrogáveis justificadamente por mais 10 (dez) 
dias, contados da publicação do ato de nomeação 
no órgão oficial de divulgação do Município. 

e) Será demitido o servidor empossado que não 
entrar em exercício no prazo estabelecido em lei 
complementar. 

 

60. Com base na Lei Complementar nº 63/2003, que 
institui o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Florianópolis, assinale a alternativa 
correta acerca da estabilidade e do estágio 
probatório. 

a) São estáveis, após 03 (três) anos de efetivo 
exercício, os servidores nomeados para cargo de 
provimento efetivo em virtude de concurso 
público. 

b) O servidor público estável só perderá o cargo em 
virtude de sentença judicial, mesmo que não tenha 
transitado em julgado. 

c) O servidor público estável só perderá o cargo 
mediante processo administrativo, sendo defeso o  
exercício do contraditório e ampla defesa. 

d) O servidor em estágio probatório será demitido do 
cargo sempre que a avaliação final do estágio 
probatório, resulte desfavorável a sua 
permanência no exercício do cargo.  

e) Durante o estágio probatório, o servidor será 
anualmente avaliado por comissão instituída para 
essa finalidade. 
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O QUE VOCÊ ACHOU DESTE SIMULADO? 
Conte-nos como foi sua experiência ao fazer este simulado. 

Sua opinião é muito importante para nós! 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9  

 

NÃO É ASSINANTE? 
Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe gratuitamente dos 

projetos exclusivos. Clique no link! 

http://estrategi.ac/assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES 
Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais questões 

cadastradas e mais soluções por professores. Clique no link e conheça! 

http://estrategi.ac/ok1zt0 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9
http://estrategi.ac/assinaturas
http://estrategi.ac/ok1zt0

